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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ARTEFATOS DE CONCRETO SR LTDA
ADVOGADO : DANIEL GUELLI COSTA - SP289685
AGRAVADO : AGOSTINI INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : MARIA TEREZA ZANELLA CAPRA - SC011125

PAULO ROBERTO BORSATTO - SC018241
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
WILSON SALES BELCHIOR - SC029708A
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SUSPENSÃO DE PRAZO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 
de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017).
3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira 
de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião do 
julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal 
de origem deve ser comprovada, mediante documentação idônea, no ato da interposição do 
recurso, o que não ocorreu no caso em apreço.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 

Documento eletrônico VDA30923282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 30/11/2021 18:23:24
Código de Controle do Documento: 5d5738ba-b1e5-4ddc-9a8d-95d3d55122a5



caso.
6. Agravo interno de improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 29 de novembro de 2021.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SUSPENSÃO DE PRAZO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 
de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017).
3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira 
de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião do 
julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal 
de origem deve ser comprovada, mediante documentação idônea, no ato da interposição do 
recurso, o que não ocorreu no caso em apreço.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
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condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
6. Agravo interno de improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Artefatos de Concreto SR. Ltda. 
contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 
641-642):
 

Mediante análise do recurso de ARTEFATOS DE CONCRETO SR LTDA, a 
parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 12/09/2019, sendo o 
recurso especial interposto somente em 04/10/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c. c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 645-649), a agravante defende a 
tempestividade do recurso especial interposto, sob o argumento de que, no Tribunal 
estadual, houve indisponibilidade do sistema no dia 3/10/2019, último dia do prazo para 
interposição do recurso.

Aduz ser possível a comprovação posterior da mencionada indisponibilidade, 
uma vez que, no caso, não se trata de ocorrência de feriado.

Impugnações apresentadas, oportunidade em que a parte agravada Agostini 
Industrial Ltda. pede a condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 654-656 e 658-660).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Na presente insurgência, defende a parte agravante a tempestividade do 
recurso especial.

Primeiramente, é importante salientar que se aplica ao caso dos autos o 
Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
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2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Assim, o prazo para a interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, 
contados em dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 
1.029, § 3º, e 1.042, caput, todos do Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na decisão ora agravada (e-STJ, 
fls. 641-642), não foi observado pela parte agravante.

Com efeito, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial, no julgamento do 
AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de 
documento hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017), nos termos da seguinte 
ementa:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Além disso, cabe destacar que a Corte Especial, por oportunidade do 
julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
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julgado em 03/02/2020, "acolheu a questão de ordem para reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados 
locais".

Veja-se:
 

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se 
a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 
o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, l
imitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020, sem grifo no 
original).

 

Desse modo, ficou decidido que a única exceção à regra da obrigatoriedade 
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de comprovação de feriado local no ato de interposição do recurso é o da segunda-
feira de carnaval, excluídos os demais feriados e as suspensões de prazos 
determinadas pelo Tribunal local, sendo que a modulação dos efeitos dessa decisão 
também ficou adstrita à essa única hipótese – aplicável aos recursos interpostos até a 
publicação do referido acórdão.

Nessa mesma linha:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AREsp 957.821/MS, firmou entendimento de que a comprovação da 
existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo 
recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou consignado, 
ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não subsiste ao 
CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que 
a tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo.
3. Para os recursos interpostos anteriormente deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se 
ainda que, em Questão de Ordem no aludido recurso especial, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se aplicaria a 
todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Min.
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 18.11.2019).
4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não sendo o caso 
de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 7.5.2020, sendo o recurso interposto somente em 12.6.2020, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição 
contida no art. 994, VI, combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do CPC/2015.
5. Não obstante a indicação do Calendário de Feriados 2020, no bojo do 
presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro apontando a suspensão do prazo processual, é certo 
que a regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra 
possível, diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, além do 
referido documento - calendário extraído do sítio do Tribunal - não ser 
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considerado documento idôneo para a comprovação de suspensão de 
prazos nos termos da jurisprudência desta Corte.
6. Ademais, as Resoluções 313/2020, 314/2020, 318/2020 e 79/2020 do CNJ 
mantiveram-se vigentes durante o prazo alegado no que respeitava a outras 
determinações, sendo que os prazos processuais, nos termos do art. 3º da 
Resolução 314/2020, foram retomados em 4.5.2020 e não mais suspensos.
7. Desta feita, eventuais suspensões de prazos processuais determinadas 
exclusivamente pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deveriam ter sido 
comprovadas no ato da interposição do recurso.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1901175/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/10/2021, DJe 07/10/2021, sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE PARA 
RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). 
Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão-
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou 
sua orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao 
feriado de segunda feira de Carnaval não deve ser estendida aos 
demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de 
Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1056827/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021, sem 
grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 
de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos 
determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior 
da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 
18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.
5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às 
demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.
6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário da Corte local 
não serve para tal finalidade. Precedentes.
7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais.
8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início 
ou o término do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe 30/11/2020).
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1853183/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021, sem grifo no 
original)

Outrossim, de acordo com a jurisprudência do STJ, a indisponibilidade do 
sistema eletrônico do Tribunal de origem deve ser comprovada, mediante 
documentação idônea, no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu no caso 
em apreço.
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A esse respeito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. OBSERVÂNCIA DO 
CALENDÁRIO LOCAL E NÃO DO STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação, interrupção do 
expediente forense ou indisponibilidade do sistema eletrônico da Corte 
local deverá ser comprovada no ato da interposição do recurso na 
vigência do CPC de 2015. Precedentes.
2. Eventual indisponibilidade do sistema do STJ em nada influi na contagem 
do prazo de interposição do agravo em recurso especial, sendo certo que os 
recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local. 
Precedentes.
3. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n.
1.333.425/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/12/2012).
4. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoraram os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo 
grau de jurisdição.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1858368/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021, sem grifo no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
NCPC. FALHA OU INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRAZO. ART. 224, § 1º, DO NCPC. INÍCIO E FIM. AUSÊNCIA 
DE FALHA DO SISTEMA. PRAZO RECURSAL. PRORROGAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no 
momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu no caso 
dos autos.
3. Nos termos do art. 224, § 1º, do NCPC, apenas Os dias do começo e do 
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vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou 
iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica.
4. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de 
Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação de 
dispositivo constitucional, nem mesmo a título de prequestionamento.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1650329/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 07/05/2021, sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INOCORRÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deverá ser 
comprovada, por documento idôneo, no ato da interposição do recurso.
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do recurso, a 
interrupção do sistema alegada, mantém-se a intempestividade 
reconhecida na decisão agravada.
4. Nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, a indisponibilidade do sistema 
ocorrida em dia que não coincide com o início ou o término do prazo para a 
interposição do recurso não enseja sua prorrogação.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1722080/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 11/03/2021, sem grifo no original)

 

No presente caso, verifica-se que ocorreu a intimação do acórdão 
recorrido em 12/9/2019 (e-STJ, fl. 514), iniciando o prazo para interposição do recurso 
em 13/9/2019 (sexta-feira) e findando em 3/10/2019 (quinta-feira). No entanto, 
o recurso especial somente foi interposto em 4/10/2019 (e-STJ, fl. 515), ou seja, após o 
prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5°, do Código de Processo 
Civil de 2015, sem a devida comprovação da existência de suspensão de prazo, por 
indisponibilidade do sistema, no momento da interposição do recurso especial.

Relativamente ao pleito da primeira parte agravada para aplicação de multa, 
esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência 
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Considerando, pois, que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar a conclusão a que chegou a Presidência desta Corte a respeito 
da intempestividade do recurso especial, impõe-se confirmar a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 30 de novembro de 2021
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